
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2650663 - MS (2024/0189568-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DANIEL ANTONIO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA MELLO - MS022655
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
DISTINÇÃO INDEFERIDO. REALIZAÇÃO DE JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO, PELA CORTE DE ORIGEM, COM O TEMA 
1.255/STF. NECESSIDADE.
1. Agravo interno desafiando decisão de indeferimento de pedido 
de distinção, fundado no art. 1.037,§ 13, II, do CPC.
2. Recurso especial que discute a possibilidade, ou não, de fixação 
dos honorários advocatícios por equidade em ação na qual se 
pleiteia o fornecimento de medicamento, em que o bem jurídico 
tutelado seria a vida, que possui valor inestimável.
3. Havendo a adequação da questão em debate com o tema de 
repercussão geral mencionado alhures, de rigor o cumprimento do 
juízo de adequação, pelo Sodalício de origem, do juízo de 
conformação, nos termos dos arts. 1.030 e 1.040 do CPC.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 02 de setembro de 2024.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
DISTINÇÃO INDEFERIDO. REALIZAÇÃO DE JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO, PELA CORTE DE ORIGEM, COM O TEMA 
1.255/STF. NECESSIDADE.
1. Agravo interno desafiando decisão de indeferimento de pedido 
de distinção, fundado no art. 1.037,§ 13, II, do CPC.
2. Recurso especial que discute a possibilidade, ou não, de fixação 
dos honorários advocatícios por equidade em ação na qual se 
pleiteia o fornecimento de medicamento, em que o bem jurídico 
tutelado seria a vida, que possui valor inestimável.
3. Havendo a adequação da questão em debate com o tema de 
repercussão geral mencionado alhures, de rigor o cumprimento do 
juízo de adequação, pelo Sodalício de origem, do juízo de 
conformação, nos termos dos arts. 1.030 e 1.040 do CPC.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Daniel Antônio de Souza contra decisão de fls. 452/454, 

que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para realizar o juízo de 

conformação ao Tema 1.255/STF.

O agravante, em suas razões, sustenta que a "ação não teve objeto de 

proveito econômico irrisório ou inestimável. Não há fundamento legal que justifique o 

Documento eletrônico VDA42826607 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 15/08/2024 20:42:36
Código de Controle do Documento: e7c84fa9-bd96-4b3b-88f5-fb46e80853fd



arbitramento da verba honorária com base no disposto pelo art. 85, §8º do CPC, pois se 

ajusta claramente ao art. 85, §3º, II e §4º, II, ambos do CPC" (fl. 472). Reiterou, ainda 

que "no Tema 1.076 ficou assentada a regra de que, em razão da previsão legal 

específica à Fazenda Pública (artigo 85, § 3º, CPC), não cabe ao julgador optar pelo 

critério previsto no artigo 85, §8º, do CPC, pois as particularidades da demanda não se 

coadunam com a hipótese excepcional do item “II” do Tema 1076" (fl. 472).

Impugnação às fls. 482/484. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece conhecimento.

Ressalte-se, inicialmente, que o ato judicial que determina o sobrestamento 

e o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo 

de retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC), não possui carga decisória, uma 

vez que é incapaz de gerar prejuízo às partes e, por isso, trata-se de provimento 

irrecorrível.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA REALIZAÇÃO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU 
CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o ato judicial que determina o sobrestamento e devolução dos 
autos à origem, para a devida observação do rito de demandas repetitivas ou 
entendimento a ser definido pelo Supremo Tribunal Federal com repercussão 
geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão pela qual é 
irrecorrível.
2. O caso em análise possui identidade com a matéria a ser apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal, sendo devida a determinação de devolução do feito 
à origem para aguardar a decisão final do Pretório Excelso acerca da questão, 
pois a conclusão a ser tomada no Tema n. 1.255/STF repercutirá na solução da 
controvérsia veiculada no recurso especial, ainda que parcialmente.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.295.879/RJ, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, DJe de 21/5/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. ATO DE SOBRESTAMENTO. ECONOMIA 
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. É certo que a Corte Especial definiu que não há suspensão automática dos 
processos quando reconhecida a repercussão geral da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal. Todavia, em casos como o dos autos em que se discute, ao 
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fim e ao cabo, o juízo competente para julgar a ação (Justiça Federal ou 
Justiça Estadual), com conflito interno de posicionamentos no âmbito deste 
Tribunal (Primeira e Segunda Seções), é conveniente que se aguarde o desfecho 
da controvérsia, presente a incerteza jurídica.
2. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida pelo Pretório 
Excelso, por medida de economia processual e para evitar decisões dissonantes 
entre a Corte Suprema e esta Corte Superior, os recursos que tratam da mesma 
controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem - quando 
interposto contra decisão por ele proferida -, ou nesta Corte - quando 
interposto contra decisão aqui prolatada -, a solução no recurso extraordinário 
afetado, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos 
arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015.
3. É irrecorrível ato deste Tribunal Superior que determina o sobrestamento de 
recursos a fim de se aguardar a fixação de tese jurídica pelo STF, já que 
desprovido de caráter decisório.
Precedentes: AgInt no AREsp 920.593/RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 2/8/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp 1.422.605/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
de 16/12/2016.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.599.121/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 18/6/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS ESPECIAIS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO E REMESSA DOS 
AUTOS À ORIGEM. IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o ato de sobrestamento e remessa dos 
autos à origem, para a devida observação do rito de demandas repetitivas, não 
soluciona a lide por não ter carga decisória, de tal modo que é irrecorrível.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 718.352/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, DJe de 7/8/2018.)

STF:

EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. TERCEIRO AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RECURSO CONTRA 
DESPACHO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
AUSÊNCIA DE CONTEÚDO DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. É irrecorrível a decisão que determina a 
devolução dos autos à origem para aplicação da sistemática da repercussão 
geral. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve 
fixação de honorários advocatícios. 3. Agravo interno não conhecido.
(ARE n. 927.835 AgR-terceiro, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 27/9/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-221 DIVULG 
10/10/2019 PUBLIC 11/10/2019.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. OBSERVÂNCIA DO ART. 543-B 
DO CPC/73. ATO JUDICIAL SEM CUNHO DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. I - A 
jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que é incabível recurso 
contra decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que seja observado o disposto no art. 543-B do CPC, haja vista não 
possuir conteúdo decisório nem se revestir de lesividade. Precedentes. II – 
Agravo regimental não conhecido.
(RE n. 566.808 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
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Turma, julgado em 4/4/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-069 DIVULG 
10/4/2018 PUBLIC 11/4/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
CONTRA APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE O CASO 
CONCRETO E OS PROCESSOS PARADIGMAS. MANUTENÇÃO DA 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM, PARA APLICAÇÃO DO ART. 543-B 
DO CPC/1973. 1. Não cabe recurso do ato do Relator no Supremo Tribunal 
Federal que devolve os autos à origem para aplicação de precedente de 
repercussão geral, na forma do art. 328, § único, do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal. 2. Inaplicável o óbice da Súmula 284/STF quando a 
fundamentação do recurso extraordinário for suficiente para a compreensão da 
controvérsia. 3. Há similitude entre o caso concreto e os Temas 244 (RE 
599.316, Rel. Min. MARCO AURÉLIO) e 756 (ARE 790.928, Rel. Min. LUIZ 
FUX) da repercussão geral. As distinções apontadas pelo agravante não são 
suficientes para afastar a incidência dos "leading cases". 4. Agravo interno a 
que se nega provimento.
(RE n. 63.719 AgR-segundo-AgR-AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 17/11/2017, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-270 DIVULG 27/11/2017 PUBLIC 28/11/2017.)

Certo, porém, que situações reveladoras de erro ou equívoco patentes ficam 

a salvo dessa diretriz, o que não se verifica no caso ora decidido.

A matéria acerca da possibilidade da fixação dos honorários por apreciação 

equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem exorbitantes foi 

afetada pelo Supremo Tribunal Federal ao rito da repercussão geral (RE 1.412.069/PR 

– RG – Tema 1.255/STF).

Não obstante a controvérsia tenha sido relacionada às condenações em 

valores exorbitantes, a hipótese dos autos diz respeito a tratamento de saúde, bem jurídico 

que, a despeito de ser passível de mensuração econômica quando se adota como 

referência o valor do tratamento, insumos e medicações, objetiva a proteção da vida, bem 

de valor inestimável.

Nessa esteira de entendimento, este Superior Tribunal de Justiça tem 

firmado a orientação de  que "compete ao Tribunal de origem, ao realizar o juízo de 

conformação com a tese a ser definida pela Suprema Corte, se a tese se aplica ou não ao 

caso concreto, em que se pleiteia tratamento de saúde (bem da vida de valor 

inestimável). Dessa forma, este Superior Tribunal de Justiça tem entendido por manter a 

determinação de retorno dos autos à Corte de origem para que realize o juízo de 

conformação com o descrito no Tema 1.255/STF" (EDcl no REsp 2.116.838/GO, 

Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJe de 1º/8/2024).

Nesse contexto, conveniente que a apreciação do especial apelo fique 

sobrestada até o exaurimento da competência do Sodalício de origem, com o 
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rejulgamento da apelação para fins de realização do juízo de retratação ou de 

conformação, a ser realizado pela instância ordinária, nos moldes dos arts. 1.040 e 1.041 

do CPC.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL ANTONIO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : PEDRO HENRIQUE DA SILVA MELLO - MS022655
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR - 
CIRURGIA - URGÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANIEL ANTONIO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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